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APRESENTAÇÃO

A obra “O Meio Ambiente Sustentável 2” possui 21 capítulos com temáticas 
importantes, que evidenciam a sustentabilidade como a condição de processo viável no 
presente e no futuro. Visando uma harmonia entre as necessidades de desenvolvimento 
e a preservação ambiental, sempre focando em não comprometer os recursos naturais 
das futuras gerações.

A sustentabilidade está atrelada à crescente demanda do avanço mundial, pelo 
surgimento da necessidade de ampliar estudos que apresentem alternativas de uso dos 
recursos presentes no ambiente de maneira responsável, sem comprometer os bens e os 
sistemas envolvidos. Buscando minimizar os impactos, desenvolver a responsabilidade 
ambiental e fortalecer o crescimento sustentável. Pensar em desenvolvimento aliado à 
sustentabilidade, envolve aspectos econômicos, sociais e culturais.

Dessa forma, as pesquisas científicas presentes na presente obra, explanam o 
emprego de sistemas sustentáveis através de levantamentos de consumo, leis, construção 
civil, economia, gerenciamento e educação ambiental, entre outros diversos fatores em 
progresso. Os autores esperam contribuir com conteúdos pertinentes para proporcionar 
auxílio técnico, científico e construtivo ao leitor, como também demonstrar que a 
sustentabilidade é uma ferramenta importante, tornando-se uma aliada do crescimento. 
Desejamos uma boa leitura!

Raissa Rachel Salustriano da Silva-Matos
Analya Roberta Fernandes Oliveira

Samia dos Santos Matos
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A RELEVÂNCIA DO CONSUMO SUSTENTÁVEL E DAS 
LEIS AMBIENTAIS PARA O EQUILIBRIO DO PLANETA

CAPÍTULO 1
doi

   

Camila Nobrega Oliveira Marinho
Wagna Matos da Silva

RESUMO: O presente artigo tem como 
temática o meio ambiente e a necessidade da 
cooperação da sociedade em proteger e cuidar 
dos bens naturais para que este possa se 
manter equilibrado e sustentável. Visto que a 
desenvoltura para sustentabilidade se constitui 
pelo equilíbrio de três bases de um povo, as quais 
são: desenvolvimento econômico, igualdade 
social e natureza. Sendo estas amparada pela 
Constituição Federal Brasileira de 1988 para 
que no futuro as pessoas tenham vida digna e 
de qualidade. Ressalta-se que o objetivo é de 
mostrar que o consumo dos resíduos de forma 
correta trará ampliação sustentável, e que 
esta ação de assumir a lei dos 5 Rs:  reduzir, 
reutilizar, reciclar, repensar e responsabilizar é 
estar dentro do Art. 225 da Carta Magna, que 
diz que o dever da coletividade é trabalhar com 
a meta do defensável do meio ambiente e ainda 
a Lei de nº. 9.795/99 que no entendimento do 
STF (Supremo Tribunal Federal de Justiça) esta 
adequa os textos constitucionais aos assuntos 
socioambientais, admissão de críticas da 

sustentabilidade nos âmbitos administrativos. 
Lembrando que as metodologias utilizadas 
foram o método indutivo através da pesquisa 
qualitativa e bibliográfica, as quais tenta 
compreender qual a ação que deve ser efetivada 
para acoplar a desenvoltura econômica a 
redução das dificuldades socioambientais no 
território brasileiro? _. Então, de acordo com 
a redação dos textos é plausível dizer que 
o melhor caminho de sustentabilidade é a 
educação dos consumidores de bens naturais 
e industrializados, sabendo selecionar o lixo, 
fazendo reflorestamento, diminuindo a poluição 
e os gases carbônicos, enfim amando a natureza 
que é limitada. 
PALAVRAS-CHAVE: Meio ambiente, 
Sustentabilidade, Consumo, Reciclagem e 
Legislação.

THE RELEVANCE OF SUSTAINABLE 

CONSUMPTION AND ENVIRONMENTAL 

LAWS FOR THE PLANET’S BALANCE

ABSTRACT: This article has as its theme 
the environment and the need for society’s 
cooperation in protecting and caring for 
natural assets so that it can remain balanced 
and sustainable. Since the balance of three 
bases of a people, which are, constitutes the 
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resourcefulness for sustainability: economic development, social equality and nature. These 
are supported by the Brazilian Federal Constitution of 1988 so that in the future people will have 
a dignified and quality life. It is noteworthy that the objective is to show that the consumption 
of waste correctly will bring sustainable expansion, and that this action of assuming the 
law of 5 Rs: reduce, reuse, recycle, rethink and hold responsible is to be within the Art. 
225 of Magna Carta, which says that the duty of the community is to work with the goal of 
defensible environment and also the Law no. 9,795 / 99 that in the understanding of the STF 
(Supreme Federal Court of Justice) this adapts the constitutional texts to socioenvironmental 
issues, admitting criticisms of sustainability in the administrative spheres. Recalling that the 
methodologies used were the inductive method through qualitative and bibliographic research, 
which tries to understand what action should be taken to couple economic resourcefulness 
with the reduction of socio-environmental difficulties in Brazilian territory? _. So, according 
to the wording of the texts, it is plausible to say that the best path of sustainability is the 
education of consumers of natural and industrialized goods, knowing how to select waste, 
doing reforestation, reducing pollution and carbon dioxide, finally loving the nature that is 
limited.
KEYWORDS: Environment, Sustainability, Consumption, Recycling and Legislation.

1 | 	INTRODUÇÃO

Esta pesquisa mostra um breve histórico da humanidade com o usufruto dos bens 
naturais e ações destrutivas ao meio ambiente, as quais durante século acumularam em 
desvantagens que causam dia após dia o desequilíbrio sentido em toda a parte da terra. 
Deste modo, o objetivo é evidenciar a importância de mudar as atitudes para com a natureza 
e é neste viés que todas as nações firmam compromissos de novos comportamentos, 
como por exemplo, com as emissões de gases feitas pelos polos industriais e outros.

Para elencar estes fatos a pesquisa é qualitativa e bibliográfica, baseando-se em 
teorias intrínsecas ao assunto, o que por sua vez traz qualidade a discussão. Assim sendo, 
a metodologia deste tipo de investigação fora apresentada em forma de textos, os quais 
abordam sobre a história do homem com o meio ambiente e ainda frisa sobre os tipos de 
resíduos sólidos existentes com suas possibilidades de gerar sustentabilidade através 
dos cinco Rs (reduzir, reutilizar, reciclar, repensar e responsabilizar).

Visto que, as ações destrutivas fazem a natureza responder de várias formas 
catastróficas, tais como: enchentes, terremotos, derretimento das geleiras, chuvas 
excessivas, secas demoradas, tremor de terras e várias outras dificuldades que causam 
desequilíbrio trazendo para a sociedade um dos maiores problemas denominado como 
aquecimento global.

Nesta perspectiva, o recado desta discussão é a de instigar homens, mulheres e 
crianças a valorização da natureza enquanto base de vitalidade na terra, mostrando que 
as mudanças de ações, atitudes e enfim de mentalidade social, cultural e política faz a 
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diferença na sustentabilidade do meio ambiente. 
Lembrando que a sustentabilidade somente existe quando há equilíbrio entre o social, 

o natural, a política e a economia, ou seja, todos estes campos devem estar saudáveis, 
pois se um destes “adoecem” tudo fica em desequilíbrio e insustentável. Diante disso, é 
possível afirmar que o mundo sustentável e equilibrado depende unicamente das ações 
humanas no uso dos bens naturais, industrializados e enfim necessita da prudência humana 
no ato de ir e vir da sua sobrevivência, a qual não pode ser extrapolada e desenfreada.

2 | 	HISTÓRIA DO MEIO AMBIENTE NO PLANETA TERRA

Como falar do meio ambiente sem falar da história de formação do planeta terra? 
Visto que ambos se confundem na questão de existência. Assim, é importante observar 
o que os estudiosos falam sobre a terra e suas respectivas oscilações climáticas. Como 
mostra Limiro (2009, p. 19): “A oscilação climática é um fenômeno natural que ocorreu 
diversas vezes no passado. Suas causas são geológicas e fazem parte da dinâmica 
natural da terra. Essa oscilação torna-se, pois necessária à evolução das espécies”.

LIMIRO (2009, 2009, p.19) continua dizendo que o nosso planeta passou por inúmeras 
mudanças “[...] climáticas radicais durante sua história de 4,5 bilhões de anos: longos 
períodos de clima estável foram sucedidos por glaciações e estes, por efeito estufas [...] 
ocasionaram até desertificações das amplas áreas continentais”. 

Então, esta reflexão pode nos remeter ao pensamento de que as inúmeras mudanças 
climáticas e de desastres são normais, ou estas mudanças podem estar ocorrendo para 
voltar ao primeiro ciclo que é de se aquecer para adentrar numa nova era glacial, como 
ocorreu no período medieval quente, mas conforme várias leituras observa-se que não 
é isso que está acontecendo, mas sim as infrações do homem estão levando a terra ao 
seu “fim”  com o denominado efeito estufa antrópico, o qual é produzido pelas ações 
poluidoras da humanidade.

Já que o efeito estufa natural é necessário existir, pois sem o mesmo é impossível 
existir vida na terra, como explica Frangeto (2002) citado por Limiro (2009, p. 20): “ Muitas 
pessoas pensam que o principal causador do aquecimento global é o efeito estufa. No 
entanto, tal pensamento é equivocado, pois, sem o efeito estufa, não há vida”. 

O efeito estufa natural sem a presença exorbitante de gases carbônico é essencial 
para a vitalidade na terra, mas de certa forma estas pessoas também não erram de falar 
“efeito estufa”, por ser esta camada que está sendo instigada a reproduzir os males, devido 
à grande emissão de gases lançada da terra aos ares através dos carros, indústrias e outros 
poluentes que forçam o efeito estufa emitir mais calor, ou seja, a poluição desequilibra 
a função dos gases estufas e assim o caos climático no planeta terra.  De acordo como 
Limiro (2009):
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O efeito estufa “refere-se ao processo físico pelo qual a presença de gases atmosféricos 
faz com que a terra mantenha uma temperatura de equilíbrio maior do que teria caso 
estes gases estivessem ausentes. Os gases estufas são transparentes, permitindo que a 
vibração das moléculas produza calor, e essas são também conhecidas como radiação 
terrestre. Esse calor pelas superfícies aquecidas volta para a atmosfera, sendo absorvido 
pelos gases estufas, que se aquecem. Caso não houvesse o efeito estufa, a Terra seria 
33º C mais fria, pois, atualmente, a sua temperatura média é de 15º C e o solo terrestre 
irradia energia na forma de radiação eletromagnética, na faixa do infravermelho, com 
distribuição espectral próxima a de um corpo negro a _ 18º C, que seria a temperatura 
da atmosfera sem o efeito estufa. (LIMIRO, 2009, p. 20,21).

Mas, se é natural o efeito estufa, por quê a terra continua aquecendo, ocasionando 
o chamado aquecimento global, é simples para entender, visto que a grande problemática 
deste fenômeno está relacionada a grande quantidade ou excesso de gases de efeito 
estufa existente em nossa atmosfera. Segundo Ferraz e AMBRIZZI (2006) citado por 
LIMIRO (2009, p. 22): “É natural a variação do clima mundial, porém, ao longo dos últimos 
anos, resultados de pesquisas e simulações numéricas vêm mostrando que “emissões 
excessivas de certos gases na atmosfera [...] podem provocar mudanças irreversíveis no 
clima”. 

É plausível dizer que as atividades humanas é evidentemente a grande vilã da 
história da emissão de gases que causa o efeito estufa antrópico, o qual é um prejuízo 
para existência terrestre. Em outras palavras, o uso excessivo dos combustíveis fósseis, 
principalmente com o início da revolução industrial, o qual é um marco relevante na 
intensificação dos problemas ambientais, já que neste período ocorreu a substituição da 
força animal pela mecânica, o que por sua vez é através das máquinas.

E a maior parte da energia utilizada para o funcionamento das máquinas é oriunda do 
carvão mineral, do petróleo e do gás natural, os quais são denominados como combustíveis 
fósseis, mas além destes existem outros gases produzidos pelos seres humanos que 
contribuem para o aquecimento. De acordo com Limiro (2009, p. 23): “Existem gases de 
efeito estufa que são produzidos exclusivamente pelas atividades humanas, como é o 
caso dos hidrofluorcarbonetos (HFCs), que são utilizados nos sistemas de refrigeração, 
dos perfluorcarbonos (PFCs) e do hexafluoreto de enxofre (SF6) [...]”.

Deste modo, pode-se afirmar que o aquecimento global existe pela intensificação das 
emissões de gases de efeito estufa, denominado como efeito estufa antrópico.  Segundo 
Limiro (2009, p.24): “O aquecimento global, em razão da intensificação das emissões de 
gases de efeito estufa pelas atividades humanas, é prejudicial à nossa existência. Esse 
aquecimento vem sendo denominado efeito estufa antrópico”. 

Este efeito estufa antrópico é o nome dado a grande emissão de gases ou poluição 
causada pelo homem, visto que os gases poluentes emitidos não todos aproveitados pela 
natureza e estes vão se aglomerando no espaço e ocasionando o tão famoso aquecimento 
global, ou seja, no mundo inteiro. 

Então, no art. 12 do protocolo de Kyoto fala sobre o mecanismo de Desenvolvimento 
Limpo, o qual é descrito por Souza (2007, p. 77, 78, 79) diz que fica definido um “[...] 



 
O Meio Ambiente Sustentável 2 Capítulo 1 5

mecanismo de desenvolvimento limpo. O objetivo do mecanismo limpo deve ser assistir 
às Partes não incluídas no Anexo I para que atinjam o desenvolvimento sustentável e 
contribuam para o objetivo final da convenção [...]”. Destarte, fica claro que os países que 
participaram do protocolo de Kyoto assumem o compromisso de limitar, reduzir emissões, 
o que está registrado no Art. 3º sobre o mecanismo do desenvolvimento limpo.

Nota-se que todos os protocolos efetivados entre as nações precisam primeiro que 
cada uma mostre suas dificuldades ou o seu contexto quanto a situação do meio ambiente, 
e com estas declarações cria-se o documento ressaltando os deveres de cada país como 
neste caso na redução de emissão de gases. O mesmo Art. 12 do Protocolo de Kyoto 
citado por Souza (2007, p. 78) continua dizendo que as reduções de emissões resultantes 
de cada atividade de projeto “devem ser certificadas por entidades operacionais a serem 
designadas pela Conferência das Partes na qualidade de reunião deste protocolo, com 
base em:  Participação voluntária [...] Benefícios reais [...] Reduções de emissões [...]”.

Após, estas Conferências ou reuniões os países ficam responsáveis em prestar conta 
e principalmente em alcançar a meta de diminuição dos gases, e com isso consegue 
certificados de que estão sendo eficazes no combate à poluição em suas nações através 
de seus Projetos e Estratégias, sendo que estes são garantidos pelos recursos das Nações 
Unidas, mas devem prestarem contas, segundo Souza (2007, p. 79) a conferência na 
qualidade de reunião das partes deste protocolo deve, “em sua primeira sessão, elaborar 
modalidades e procedimentos com o objetivo de assegurar transparência, eficiência e 
prestação de contas das atividades de projetos por meio de auditorias e verificações 
independentes”. 

Além do recurso bancar os projetos de países em desenvolvimento, devem também 
cobrir despesas administrativas, já que são nações vulneráveis tanto no que diz respeito 
ao financeiro quanto nas questões climáticas. Lembra ainda que todas estas metas tem 
uma data especifica para terminar. Visto que há muitos envolvidos nesta ação, tais como 
entidades públicas e privadas. As empresas privadas entram no trabalho em favor da 
sustentabilidade porque o estado beneficia empresas com trabalho ou responsabilidade 
social. 

As nações percebendo o caos enfrentado em todo o mundo, passaram a se reunir 
através de seus líderes em grandes reuniões chamadas de convenções e conferências 
para chegarem a acordos em prol do meio ambiente, onde se discutem propostas e ações 
para os habitantes da terra ajudarem a salvar os recursos naturais. 

Para entender melhor esta luta Souza (2007, p. 30,31 e 32) fez um breve histórico das 
convenções, conferências e protocolos: Em 1873 foi criada a Organização Meteorológica 
Internacional (OMI); Em 1950 foi criada a Organização Meteorológica Mundial (OMM) ligada 
a organização das Nações Unidas; Em 1972 foi realizada, na Suécia, a primeira Convenção 
internacional sobre o meio ambiente; Em 1979 aconteceu a primeira Conferência Mundial 
sobre o clima; Em 1988 a Organização Meteorológica Mundial (OMM) e o Programa das 
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Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA).
Observa-se que as leis ambientais tiveram uma grande trajetória, a qual foi crescendo 

em direitos paulatinamente, mas para isso houve várias lutas de pessoas que amam a 
natureza e os recursos naturais. Tanto é, que tal luta continua ano após ano com a união 
de todos os países, os quais somam uma totalidade de mais ou menos 186 ou mais. 

Souza (2007) continua descrevendo os acontecimentos dos anos seguintes, como 
se vê abaixo: Em 1990 a Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU) 
iniciou as tratativas para a adoção da Convenção sobre Mudança do Clima; Em 1992 
Conferência Internacional sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (ECO 
– 92) que aconteceu na cidade do Rio de Janeiro no Brasil, foi estabelecida a Convenção 
Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC).

Em 1994 Convenção Quadro das Nações Unidas sobre mudança do clima (UNFCCC) 
reconheceu que as mudanças climáticas são um problema ambiental real e global, sendo 
que, a partir de então, os seus 186 países signatários passaram a frequentemente se 
reunir para dar seguimento aos debates em reuniões denominadas Conferências das 
Partes (COP) e em 1995, em Berlim, na Alemanha, aconteceu a COP-1, onde se propôs 
a constituição de um protocolo.

Percebe-se que de 1990 a 1995 a discussão segue sobre a defesa do meio ambiente 
no que diz respeito as mudanças climáticas, as quais sempre preocuparam os estudiosos, 
pois estas fazem com que a terra passe por processos catastróficos, os quais se evidenciam 
através de enchentes, ventanias, desabamentos de terras e outros. 

Mas, para acontecer um avanço neste assunto é necessário que as nações se unam 
em discussões e elaborem documentos que afirmem os diferentes acordos feitos, como 
será observado abaixo, através das descrições de SOUZA (2007): Em 1996, em Genebra, 
na Suíça, realizou-se a COP – 2, ocasião em foi firmada a criação de obrigações legais 
com metas de redução da emissão de gases que geram o efeito estufa (GEE).

SOUSA (2007) continua descrevendo que em 1997, em Kyoto, no Japão, aconteceu 
a COP -3, quando acordou-se o Protocolo de Kyoto, o qual fixou metas de diminuição 
da emissão de gases que geram o efeito estufa (GEE); Em 1998, realizou-se a COP – 
4em Buenos Aires, na Argentina, direcionaram-se os trabalhos para a implementação e 
ratificação do Protocolo de Kyoto; Em 1999, aconteceu a COP – 5 , em Bonn, na Alemanha 
, onde deu continuidade aos trabalhos iniciados  na COP – 4 e Em 2000, na cidade de 
Haia, na Holanda, durante a COP – 6, as negociações foram suspensas por falta de 
concordância entre a União Europeia e os Estados Unidos da América com relação aos 
escouadouros e às atividades de uso do solo.

Nestas inúmeras reuniões foi criado um documento denominado como Protocolo de 
Kyoto, o qual é um tratado internacional que firma compromisso mais rígidos entre todos 
os países para a redução dos gases que prejudicam ou destrói o efeito estufa natural ou 
normal que já existe como parte física integrante deste planeta. Deste modo, o acordo 
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em kyoto é um documento que simboliza uma luta contra a emissão de gases e protege 
o efeito estufa protetor da terra, pois sem a existência do mesmo teria danos irreversíveis 
a vida na terra.

SOUZA (2007) explica que de 2001 a 2006 as discussões com diferentes países, 
onde cada um apresenta suas respectivas soluções de como fazer em suas nações para 
reduzir a emissão de gases, visto que uns apresentaram argumentos de que tal atitude 
e ação terão um custo alto para seus países, como foi o caso de Marrocos e Estados 
Unidos e outros discutiam como fazer para cumprir com o Protocolo de Kyoto, observe 
que em 2001, acontece a COP – 7 em Marrakesh, no Marrocos, os Estados Unidos da 
América mantiveram o seu argumento de que os custos para a redução das emissões 
seriam muito elevados para a sua economia.

SOUSA (2007) diz que em 2002 e nos anos subsequentes acontecem   a Nova Déli, 
na Índia, iniciou-se o debate a acerca do estabelecimento de metas de uso de formas 
renováveis de fontes de energia para os países; Em 2003, na cidade de Milão, na Itália, 
durante a COP – 9, salientou-se a questão da regulamentação de escouadouros de 
carbono no âmbito do mecanismo de desenvolvimento Limpo (MDL).

 Em 2004 na COP -10, em Buenos Aires, na Argentina , aprovaram-se as regras 
para a implementação do Protocolo de Kyoto, tendo a Rússia aderido em definitivo ao 
tratado; Em 2005, na cidade de Montreal, no Canadá, aconteceram em paralelo, a COP 
– 11 e a MOP – 1, que foram as primeiras Conferências realizadas após a entrada em 
vigor do Protocolo de Kyoto e por fim em 2006 na cidade de Nairóbi, no Quênia, onde 
representantes de 189 países assumiram o compromisso de debater pontos positivos  e 
negativos do protocolo de kyoto em seus respectivos países.

Percebe-se que esta discussão é constante e gradativa, já que desta depende a vida 
na terra. Por isso, o desenvolvimento sustentável é assunto essencial no contexto atual, 
pois o grande desafio de todos os países é obter desenvolvimento socioeconômico sem 
agravar o aquecimento global. De acordo com Souza (2007, p. 33,34): “O grande dilema 
que a humanidade enfrentará neste século será o de conseguir promover desenvolvimento 
socioeconômico sem agravar o aquecimento global [...] se basear nos princípios do 
desenvolvimento sustentável”.

2.1	A importãncia de conhecer as tipologias de resíduos para contribuir com a 

sustentabilidade ambiental e econômica 

Toda a dificuldade que o planeta terra enfrenta atualmente em relação a falta de 
equilíbrio climático e a sustentabilidade, tem a ver com a falta de organização da humanidade 
em relação a evolução tecnológica, industrial e etc. Visto que, a maioria das gerações 
só pensaram no progresso tecnológico, cientifico e industrial, e consequentemente 
esqueceram da vida natural que é grande administradora da vida na terra.
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Pois, é a natureza que domina e oferece toda vitalidade na terra, por isso tanta 
reivindicação cientifica e daqueles que a ama. Porque se não houver a união de todos em 
prol da efetivação do sistema sustentável de nada adiantará o esforço da minoria. Mas, 
o que é desenvolvimento sustentável? Segundo Lima (2006) citado por Souza (2007, 
p. 34) diz que: “O desenvolvimento sustentável é um instrumento essencial às políticas 
para a redução dos gases de efeito estufa, notadamente à incorporação da produção de 
energias renováveis de tecnologias. ”

Nesta perspectiva, que o Protocolo de Kyoto trabalha com os países, os quais 
devem alcançar as metas traçadas no que diz respeito ao desenvolvimento sustentável, 
do contrário o país que não conseguir atingir os objetivos propostos sofre penalidades, 
tais como: prestar explicações do Porquê não ter atingido as metas; descrédito com o 
público internacional e exclusão da sistemática de compras de créditos de carbono.

Mediante este acordo, cada país cuida de punir os infratores da lei ambiental, visto 
que as leis inibem ações predadoras do meio ambiente e estas contribuem para as nações 
cumprirem seus compromissos com o protocolo de Kyoto.

Levando em consideração que este problema perdurar a décadas, o mesmo tem sido 
alvo de discussão a poucos anos, como mostra o estudioso Cavalcanti citado por Ribeiro 
(2009, p. 11) que: “A década de 1970 foi a década da água, a de 1980 foi a década do ar e 
de 1990, a dos resíduos sólidos. Apesar da geração de resíduos ser algo que acompanha 
a humanidade desde seus primórdios [...]”.

Os resíduos sólidos conforme RIBEIRO (2009) se tornaram um problema porque não 
tem um trabalho eficaz de reciclagem e de incineração, pois os mesmos são classificados 
em perigosos (inflamáveis e corrosivos), não perigosos ou não inertes (biocombustíveis, 
biodegradável ou solúvel) e os não inertes (não oferecem riscos à saúde e não solúvel).

Os estudiosos separaram os lixos em perigosos e não perigosos, de acordo com 
o impacto ou danificação feita por eles a saúde humana ou dos seres vivos, assim são 
considerados materiais perigosos: os gases, material como a soda caústica, ácidos e 
enfim aqueles que trazem doenças ou sequelas danosas. Por isso, existe as campanhas 
em prol da sustentabilidade, ou seja, a sociedade deve saber usar os produtos e também 
reciclar o seu próprio lixo para que este não venha trazer danos a natureza de um modo 
geral.

E os lixos podem ser não inertes são os que podem trazer risco a saúde, como a 
maioria dos descartáveis e os inertes são os lixos que podem ser aproveitados como 
entulhos e outros. Além, desta forma de classificação existem várias outras, como afirma 
Ribeiro (2009, p. 20, 21 e 22) seleciona os resíduos quanto às características físicas, 
tais como: “Secos: papéis, plásticos, metais, couros tratados, tecidos, vidros, madeiras, 
guardanapos e toalhas de papel, pontas de cigarro, isopor, lâmpadas, parafina, cerâmicas, 
porcelana, espumas, cortiças”. 

Ribeiro (2009, p. 21,22) faz seleção de outros resíduos em suas respectivas classes, 
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como: “[...] Molhados: resto de alimentos, cascas e bagaço de frutas e verduras, ovos, 
legumes, alimentos estragados, etc. [...]”.

Além destes RIBEIRO (2009) diz que existem resíduos orgânicos, como por exemplo, 
pó de café e chá, cabelos, restos de alimentos, casca e bagaço de frutas e verduras, 
ovos, legumes, alimentos estragados, ossos, aparas e podas de jardim. E ainda enfatiza 
aqueles que são inorgânicos ou não biodegradáveis, os quais são que podem ser: vidros, 
borrachas, metais (alumínio, ferro, etc), lâmpadas, velas, parafina, cerâmicas, porcelana, 
etc.

Além, destes o autor descreve sobre os lixos urbanos, os quais são formados de 
forma individual, os domiciliares que são aqueles produzidos por cada casa que constitui 
a cidade, onde está residência pode ter lixos secos, molhados, orgânicos e inorgânicos, 
o que por sua vez se torna coletivo, trazendo uma série de dificuldades. E ainda tem os 
comerciais que são dos comércios, dos serviços públicos e da saúde. Quanto a origem 
Ribeiro (2009, p. 20) diz que existem os lixos urbanos, os quais são classificados em 
domiciliares e comerciais

Assim, como já foi visto há muito lixo no planeta e a terra começou a sofrer mais com 
a poluição após o inchaço das cidades ou da origem da urbanização. Visto que, como o 
consumismo aumentaram consequentemente o acumulo de embalagens, as quais variam 
sendo elas de vidro, plástico e aço. Daí a necessidade de reciclagem, para amenizar a 
poluição no solo e nos ares pela fumaça das queimadas dos mesmos.

Então, o ato de reciclar veio a calhar, já que através da mesma reutiliza-se embalagens 
de vidro, de plástico e aços. Observa-se que tudo volta a indústria para ser reutilizados 
e quando isso não acontece muitos vão para os lixões ou aterros e outros ainda ficam 
jogados em lugares desapropriados, tais como: rios, lagos e córregos, causando enchentes 
e outros desequilíbrios ambientais.

Além, destes lixos citados as cidades ainda produzem aqueles provenientes da 
limpeza pública que são das varrições de ruas, podas de árvores e limpeza de lagos e 
córregos. E ainda de hospitais e de aeroportos. Ribeiro (2009) classifica como serviços 
públicos, serviços de saúde e de aeroportos.

Interessante ressaltar que os lixos oriundos de hospitais, postos de saúde e 
aeroportos são considerados perigosos porque existem várias doenças contagiosas e 
vários dos materiais usados como seringas, restos de parto, raio x, curativos, sangue e 
outros que contaminam e podem assim prejudicar a população. Por isso, o poder público 
precisa ter um cuidado redobrado com estes lixos.

Por que os lixos de portos, aeroportos e rodoviárias são considerados perigosos? _ 
porque os mesmos podem proliferar doenças através dos materiais descartáveis que as 
pessoas utilizam, visto que estas pessoas podem estar doentes e assim contaminar estes 
objetos. Daí a relevância de se ter tanto cuidado com os mesmos.

Neste rol de resíduos ainda tem os industriais, agrícolas e outros. Observa-se que 



 
O Meio Ambiente Sustentável 2 Capítulo 1 10

os resíduos sólidos existem a milhares de anos, mas com o aumento da população 
mundial aumentaram-se em dobro também os lixos por meio do consumismo de 
produtos descartáveis pelas pessoas.  Isso, aconteceu com a origem das indústrias e 
consequentemente pelo consumo destes produtos industrializados e este fato se evidencia 
com maior força nas cidades, visto que o êxodo rural vem acontecendo a décadas.

Destarte, os resíduos sólidos podem ser problema se for mal manuseado e pode 
ser uma oportunidade de novos empregos e novas invenções a partir dos mesmos. Visto 
que, a sociedade deve criar novos horizontes em prol da vida na terra. Deste modo, toda 
a preocupação é de mudar a forma de tratar o meio ambiente. Ribeiro (2009, p. 12) diz 
que: “Neste contexto, um conceito que se tornou bastante difundido mundialmente é o dos 
3R’s (reduzir, reutilizar, reciclar) [...] 4R’s colocando o termo repensar antes dos demais 
[...] Outra vertente mais nova já trata dos 5R’s... “responsabilizar”. 

Destarte, é plausível dizer que é interessante a sociedade refletir sobre os 5 R’s 
que são: reduzir, reutilizar, reciclar, repensar e responsabilizar, ou seja, é necessário 
que diminuamos no acumulo de lixos, saber reutilizar as embalagens quando possível. 
Aprender a reciclar ou reaproveitar e o mais importante repensar os atos e ser responsáveis 
por eles, conscientemente.

2.2	Conheça o que diz a lei brasileira para obtenção de um meio ambiente sustentável? 

O que é considerado crime contra o meio ambiente?

Como o Brasil é um dos países integrantes do Protocolo de Kyoto, também luta contra 
os crimes realizados contra a natureza, e para isso inseriu em sua legislação artigos em 
defesa do bem-estar e equilíbrio do meio ambiente. Como mostra a constituição brasileira 
de 1988 (edição de 2016, p. 67,68) em seu Art. 225 diz do meio Ambiente – “Todos 
tem direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo 
e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 
dever de defende-lo preservá-lo para as presentes e futuras gerações”.

Na Constituição de 1988 houve a redação de inúmeros direitos fundamentais e a 
qualidade de vida, mas, para haver a efetivação dos direitos verdadeiramente é necessário 
que o poder público tome direção no que diz respeito a preservação ao mundo ecológico; 
assegurar a efetivação do direito do ser humano de ter uma vida confortável e qualificada.

A natureza depende da organização das pessoas enquanto vida social, educacional 
e religiosa, visto que todos dependem e precisam promover educação ambiental para 
proteger a fauna e a flora. Deste modo, não adianta o país ou mundo ter vários acordos, 
protocolos e leis amparando a sustentabilidade, mas todos devem ser conscientes das suas 
ações para com o meio ambiente. Visto que a natureza é um patrimônio da humanidade 
e por isso, todos têm o mesmo direito e também dever de cuidar, como mostra o Art. 225 
da Constituição de 1988 dizendo frisa sobre a importância da preservação da floresta 
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amazônica e das terras devolutas.
O art. 225 diz que o Poder Público para fazer valer o direito do meio ambiente 

sustentável e equilibrado é necessário preservar a fauna, a flora e a diversidade através 
de ações restaurem e preservem a natureza, mas para isso este deve incentivar e ensinar 
a sociedade obedecer às leis ou regras que defendem a sustentabilidade. Assim, no 
segundo parágrafo diz que a pessoa que explorar os bens naturais devem restaurá-los 
para que as vidas dos seres não fiquem comprometida.  E o parágrafo 3º afirma ainda que 
aquele que infringir será punido pelas sanções penais ou administrativas.

Já no 4º parágrafo diz que a Floresta amazônica é um patrimônio nacional, o qual 
todos devem respeitar e protegê-la de acordo com as leis constitucionais de preservação. 
E o 5º diz que as terras devolutas ou sem documentos devem ser tidas como reservas 
ambientais ou usadas à proteção do ecossistema natural. E o 6º fala sobre a legalização 
das Usinas, as quais devem ser instaladas somente de acordo as leis ambientais.

A Lei 9.605 é clara em seus artigos 29, 38 e 54, onde fala do crime contra a fauna e 
a flora e a poluição de um modo geral, que quem cometê-los estarão sujeitos a punição 
que varia de 6 meses a 4 anos de prisão ou multa. Mas, mesmo estes atos constituindo 
violência e risco a vida na terra muitas pessoas continuam praticando tais atos. Tais, 
punições são para inibir, contudo não inibem. Mostrando assim, que não são falta de leis 
e sim falta de educação e de amor a natureza que traz vitalidade ao planeta terra.

Observa-se, nestes documentos que existe uma legislação a ser cumprida pelo povo 
na sociedade, especialmente neste país, Brasil, mas, para tais leis serem cumpridas deve 
ter um trabalho de conscientização e prevenção no meio social. Esta só é possível através 
da educação escolar, a qual alcança milhões de famílias ou as pessoas de um modo geral. 

3 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa mostra que a humanidade desde os primórdios que se beneficia dos 
bens naturais para comer ou sobreviver, mas nunca deu prioridade para o cuidar e o 
preservar, por isso a grande catástrofe visível através do aquecimento global desequilibrado 
por causa das poluições, do consumo exorbitante trazendo uma grande produção de lixos.

Contudo, o grande objetivo dos povos do planeta terra hoje é obter sustentabilidade 
ambiental para manter a vida terrestre de todos os seres vivos, incluindo flora e 
fauna. Contudo, o descontrole do consumismo tanto de bens naturais quanto de bens 
industrializados, causam uma lacuna irreparável por meio do desmatamento desacerbado 
e o acúmulo de lixos frequentes que poluem rios, terra e outros. 

E ainda por cima não existe uma educação de reciclagem e seleção dos resíduos, 
ou seja, a grande maioria da população não sabe usar os cinco Rs, que são: reduzir, 
reutilizar, reciclar, repensar e responsabilizar, e estes podem ajudar toda a sociedade 
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obedecer a legislação brasileira e ainda criar um ambiente de qualidade para todos. 
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